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Relator: Desembargador Marcos Cavalcanti de Albuquerque

Apelante: Banco Santander (Brasil) S/A –  Advs. Elísia Helena de Melo 
Martini e Henrique José Parada Simão.

Apelado: Ivanildo  Fernandes  de  Almeida  –  Adv. Américo  Gomes  de 
Almeida.

EMENTA: APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO 
INDENIZATÓRIA  POR  DANOS  MORAIS  C/C 
OBRIGAÇÃO  DE  FAZER.  CONTRATO  DE 
FINANCIAMENTO  DE  VEÍCULO.  DEVOLUÇÃO 
AMIGÁVEL  DO  BEM.  SALDO  DEVEDOR 
REMANESCENTE.  AUSÊNCIA  DE 
COMPROVAÇÃO  DE  INFORMAÇÃO  AO 
CONSUMIDOR.  DANOS  MORAIS 
CARACTERIZADOS. FIXAÇÃO  DE  FORMA 
EXCESSIVA.  NECESSIDADE  DE  REDUÇÃO. 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS.  OMISSÃO NA 
SENTENÇA.  FIXAÇÃO  EM  SEGUNDO  GRAU. 
POSSIBILIDADE.  PRINCÍPIO  DA 
SUCUMBÊNCIA. PROVIMENTO PARCIAL DO 
APELO.

- “a indenização deve ser fixada em termos  
razoáveis, não se justificando que a reparação 
enseje  enriquecimento  indevido,  com 
manifestos  abusos  e  exageros,  devendo  o 
arbitramento  operar-se  com  moderação, 
proporcionalmente ao grau de culpa, ao porte  
financeiro  das  partes,  orientando-se  o  
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julgador  pelos  critérios  sugeridos  pela  
doutrina e pela jurisprudência, valendo-se de  
sua  experiência  e  bom  senso,  atento  à  
realidade da vida e às peculiaridades de cada 
caso.” (REsp 305566/Df; RECURSO ESPECIAL 
2001/0022237-4.  Rel.  Min.  Sálvio  de 
Figueiredo  Teixeira.  Quarta  turma.  DJ  
13.08.2001)”.

- “O Tribunal deve aplicar o art. 20 do CPC no  
julgamento,  cuja  norma  é  cogente  e  de  
ordem  pública,  se  o  julgador  se  omitiu  na 
sentença quanto a ela”. 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos acima 
identificados.

Acordam os  desembargadores  da  Primeira Câmara 
Especializada Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba, por unanimidade, em 
dar provimento parcial ao apelo, nos termos do voto do relator.

RELATÓRIO

Trata-se de Apelação  Cível interposta pelo Banco 
Santander (Brasil) S/A contra a Sentença de fls. 85/89, proferida pelo 
Juiz de Direito da 2ª Vara Cível da Comarca da Capital, nos autos da Ação 
de Indenização por danos morais c/c obrigação de fazer e repetição de 
indébito ajuizada por Ivanildo Fernandes de Almeida, ora apelado.

O magistrado singular julgou procedente o pedido 
exordial e condenou o réu/apelante ao pagamento de indenização a título 
de danos morais no valor de R$ 5.000,00 (cinco mil reais), corrigido 
monetariamente pelo INPC e juros de 1% (um por cento) ao mês, desde a 
citação, além da obrigação de regularizar o débito junto ao DETRAN/PB 
(fls.85/89).

Insatisfeito, o banco recorreu da decisão alegando a 
inexistência de dano moral, tendo em vista a ausência de sua 
comprovação. Assim, pugnou pelo provimento  total do recurso  ou a 
redução do “quantum indenizatório” (fls. 90/99).
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Ausentes contrarrazões, consoante certidão de fl. 136.

Instada a se manifestar, a douta Procuradoria de Justiça 
não vislumbrou hipótese para sua intervenção opinativa (fls. 143/146).

É o relatório.

V O T O

Exsurge dos presentes autos que o autor celebrou, em 
11 de novembro de 2003, com a instituição financeira/ré um contrato de 
financiamento de veículo, no valor total de R$ 11.520,00 (onze mil 
quinhentos e vinte reais), parcelado em 36 vezes.

Segundo o promovente, pagou 24 (vinte e quatro) 
parcelas, perfazendo um total de R$ 7.680,00 (sete mil seiscentos e 
oitenta reais), contudo, por dificuldades financeiras, devolveu 
amigavelmente o veículo ao banco.

Em agosto de 2009, ao se dirigir ao DETRAN/PB, para 
renovar emplacamento de outro automóvel, restou impossibilitado, tendo 
em vista um débito em seu nome, no valor de R$ 2.452,57 (dois mil 
quatro centos e cinquenta e dois reais e cinquenta e sete centavos), 
correspondente ao veículo devolvido.

É cediço que em contrato de financiamento de veículo, 
a devolução do bem não implica em quitação da dívida, sendo o valor 
obtido com sua venda utilizado para amortização do saldo devedor. Assim, 
eventual restante deve ser quitado pelo consumidor.

Portanto, a entrega  voluntária e amigável do veículo, 
objeto de garantia do contrato de financiamento pelo devedor fiduciário, 
não o exime de arcar com o saldo devedor eventualmente existente após 
a alienação do bem, mediante leilão, visando à restituição do quantum 
emprestado.

Assim, existe a possibilidade de inscrição do nome 
daquele que financiou o bem no cadastro de inadimplentes, em razão de 
exercício regular de direito pela instituição.
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Entretanto, é de sabença geral também que todas as 
medidas para cientificação do consumidor  sobre  o processo de venda e 
abatimento da dívida é imprescindível.  E,  ainda,  para  eventual  saldo 
devedor.

Nos autos em liça, não houve  qualquer comprovação 
por parte do banco, no sentido de demonstrar que o procedimento de 
venda do bem, com a demonstração do apurado com o leilão, o 
abatimento da dívida e, principalmente, a demonstração de que o 
consumidor/autor fora de tudo cientificado.  Inclusive  do  saldo 
remanescente.

Desta forma, não  poderia  o  banco  tomar  qualquer 
medida,  como  fez,  sem  que  antes  tenha  informado  o  consumidor, 
restando configurado, por consequência, o dano moral.

Na esteira desse entendimento, é o posicionamento 
jurisprudencial:

RECURSO INOMINADO. AÇÃO ANULATÓRIA COM 
REPARAÇÃO DE DANOS. CONTRATO DE ALIENAÇÃO 
FIDUCIÁRIA. INADIMPLEMENTO. DEVOLUÇÃO 
AMIGÁVEL DO VEÍCULO. INSCRIÇÃO DO NOME DO 
AUTOR EM ROL DE INADIMPLENTES. RÉU QUE NÃO 
CUMPRE COM O DEVER DE INFORMAÇÃO CLARA E 
PRECISA A RESPEITO DA APURAÇÃO DO SALDO 
DEVEDOR. INFORMAÇÃO NÃO PRESTADA PELO 
CREDOR ACERCA DO PREÇO APURADO NA VENDA 
DO VEÍCULO. DÍVIDA ILÍQUIDA. EXCLUSÃO DA 
INSCRIÇÃO DO NOME DO AUTOR EM CADASTRO DE 
INADIMPLENTES POR ILIQUIDEZ DO DÉBITO. 
INOCORRÊNCIA DE DANOS MORAL. RECURSO 
PARCIALMENTE PROVIDO. (Recurso Cível Nº 
71004711990, Primeira Turma Recursal Cível, Turmas 
Recursais, Relator: Roberto José Ludwig, Julgado em 
08/04/2014) (TJ-RS - Recurso Cível: 71004711990 RS , 
Relator: Roberto José Ludwig, Data de Julgamento: 
08/04/2014, Primeira Turma Recursal Cível, Data de 
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Publicação: Diário da Justiça do dia 10/04/2014)

APELAÇÃO CÍVEL - AÇÃO DECLARATÓRIA DE 
INEXISTÊNCIA DE DÉBITO C/C INDENIZAÇÃO POR 
DANOS MORAIS - SENTENÇA DE PARCIAL PROCEDÊNCIA 
- INSURGÊNCIA RECURSAL DA PARTE AUTORA. 
PRELIMINAR DE JULGAMENTO EXTRA PETITA - 
SENTENÇA QUE DETERMINOU SEJA DEDUZIDO DA 
DÍVIDA O VALOR OBTIDO COM A VENDA 
EXTRAJUDICIAL DO VEÍCULO - DECISÃO EM 
CONSONÂNCIA COM A PRÓPRIA CAUSA DE PEDIR E 
REQUERIMENTOS FORMULADOS NA INICIAL - ADEMAIS, 
ARGUMENTOS RECURSAIS IMPERTINENTES E 
CONTRADITÓRIOS - TESE RECHAÇADA. CONTRATO DE 
ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA - DEVOLUÇÃO AMIGÁVEL DO 
VEÍCULO E POSTERIOR VENDA EXTRAJUDICIAL - 
AUSÊNCIA DE NOTIFICAÇÃO DA MUTUÁRIA A 
RESPEITO DO SALDO DEVEDOR REMANESCENTE - 
FORMALIDADE IMPRESCINDÍVEL, NOS TERMOS DO 
ART. 43, § 2º, DO CDC - NEGATIVAÇÃO E 
MANUTENÇÃO DO NOME DA AUTORA NOS ÓRGÃOS 
DE PROTEÇÃO AO CRÉDITO - ATO ILÍCITO 
CONFIGURADO - EXEGESE DOS ARTIGOS 186 E 
927, DO CÓDIGO CIVIL - DANO PRESUMIDO - 
RESPONSABILIDADE CIVIL OBJETIVA DA CASA 
BANCÁRIA - ART. 14, DO CDC - RECLAMO PROVIDO. 
QUANTUM INDENIZATÓRIO - OBEDIÊNCIA AOS 
CRITÉRIOS DA RAZOABILIDADE E DA 
PROPORCIONALIDADE, CONSIDERADAS, AINDA, AS 
PECULIARIDADES DO CASO CONCRETO - FIXAÇÃO EM 
TRÊS MIL REAIS, ACRESCIDO DE JUROS DE MORA A 
PARTIR DO EVENTO DANOSO E CORREÇÃO MONETÁRIA 
DA DATA DESTA DECISÃO - SÚMULAS N. 54 E 362 DO 
C. STJ - CONDENAÇÃO QUE NÃO DEVE SERVIR COMO 
FONTE DE ENRIQUECIMENTO SEM CAUSA E, AO MESMO 
TEMPO, DEVE CONSUBSTANCIAR-SE EM SANÇÃO 
INIBITÓRIA À REINCIDÊNCIA. "Na fixação da 
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indenização por danos morais, recomendável que o 
arbitramento seja feito com moderação, 
proporcionalmente ao grau de culpa, ao nível sócio-
econômico dos autores, e, ainda, ao porte da empresa 
recorrida, orientando-se o juiz pelos critérios sugeridos 
pela doutrina e pela jurisprudência, com razoabilidade, 
valendo-se de sua experiência e do bom senso, atento à 
realidade da vida e às peculiaridades de cada caso." 
(STJ, REsp n. 135.202/SP, rel. Min. Sálvio de Figueiredo, 
DJU de 19-5-98). ÔNUS SUCUMBENCIAIS - REFORMA 
DO JULGADO QUE ENSEJA A SUA INV […] (TJ-SC - AC: 
20090684229 SC 2009.068422-9 (Acórdão), Relator: 
Cláudio Valdyr Helfenstein, Data de Julgamento: 
26/09/2012, Quinta Câmara de Direito Comercial 
Julgado)

O dano moral, como sabido, deriva de uma dor íntima, 
uma comoção interna, um constrangimento gerado naquele que o sofreu 
e  que  repercutiria  de  igual  forma em uma outra  pessoa  nas  mesmas 
circunstâncias.  Esse  é  o  caso  em  tela,  em  que  o  recorrido  viu-se 
submetido  a  uma  situação  de  constrangimento,  gerando  evidentes 
prejuízos. 

A  indenização  não  só repara  o  dano,  como também 
atua como forma educativo-pedagógica para o ofensor e a sociedade e 
intimidativa  também,  de  forma  a  evitar  perdas  e  danos  futuros.  Daí 
porque o  valor  da  condenação deve ter  por  finalidade dissuadir  o  réu 
infrator  de  reincidir  em  sua  conduta,  observando  sempre  seu  poder 
financeiro, para então se estabelecer um montante tal que o faça inibir-se 
de praticar novas condutas dessa estirpe.

Nesse  particular,  o  eminente  doutrinador  Carlos 
Roberto Gonçalves, em passagens exemplares, afirma:

"Em geral, mede-se a indenização pela extensão do dano e 
não pelo grau de culpa. No caso do dano moral, entretanto,  
o  grau  de  culpa  também  é  levado  em  consideração,  
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juntamente  com a gravidade,  extensão e  repercussão da  
ofensa, bem como a intensidade do sofrimento acarretado à  
vítima."

Com  relação  a  fixação  do  “quantum”  indenizatório, 
frise-se que o valor fixado a título de indenização por Dano Moral  não 
pode  ser  ínfimo  ou  abusivo,  mas  proporcional  à  dúplice  função  deste 
instituto indenizatório: reparação do dano, buscando minimizar a dor da 
vítima, e punição do ofensor, para que não volte a reincidir.

O  problema  de  sua  quantificação  tem  preocupado  o 
mundo  jurídico,  em  virtude  da  proliferação  de  demandas,  sem  que 
existam parâmetros seguros para sua estimação. Em toda demanda que 
envolve o dano moral o magistrado se defronta com a perplexidade ante a 
inexistência  de  critérios  uniformes  e  definidos  para  arbitrar  um  valor 
adequadamente moral.

Na análise da Apelação Cível, o Tribunal de Justiça do 
Estado de Minas Gerais, pontuou, ao tratar da árdua missão do Magistrado 
na fixação dos danos morais:

“ao fixar o valor, e à falta de critérios objetivos, agir  
com  prudência,  atendendo,  em  cada  caso,  às  
peculiaridades  e  à  repercussão  econômica  da 
indenização, de modo que o valor da mesma não deva  
ser  nem  tão  grande  que  converta  em  fonte  de  
enriquecimento ilícito, nem tão pequeno que se torne 
inexpressivo”. (TJMG, Ap. 87.244, Terceira Câm.).

No  mesmo  sentido,  o  Superior  Tribunal  de  Justiça 
decidiu que:

“a indenização deve ser fixada em termos razoáveis, não se  
justificando  que  a  reparação  enseje  enriquecimento  
indevido,  com manifestos  abusos  e  exageros,  devendo  o 
arbitramento operar-se com moderação, proporcionalmente  
ao  grau  de  culpa,  ao  porte  financeiro  das  partes,  
orientando-se  o  julgador  pelos  critérios  sugeridos  pela  
doutrina  e  pela  jurisprudência,  valendo-se  de  sua  
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experiência e bom senso, atento à realidade da vida e às  
peculiaridades de cada caso.”  (REsp 305566/Df; RECURSO 
ESPECIAL  2001/0022237-4. Rel. Min. Sálvio de Figueiredo 
Teixeira. Quarta turma. DJ 13.08.2001)” 

Cabe  ao  juiz,  pois,  em  cada  caso,  valendo-se  dos 
poderes  que  lhe  confere  o  estatuto  processual  vigente  (arts.  125  e 
seguintes),  dos  parâmetros  traçados  em  algumas  leis  e  pela 
jurisprudência, bem como das regras da experiência, analisar as diversas 
circunstâncias  fáticas  e  fixar  a  indenização  adequada  aos  valores  em 
causa.

Assim, entendo que o valor indenizatório fixado, a título 
de  danos  morais,  qual  seja  R$  5.000,00  (cinco  mil  reais)  mostra-se 
demasiado,  devendo  ser  reduzido  para  R$  3.000,00  (três  mil  reais), 
quantia pertinente ao dano sofrido no caso em tela e em consonância com 
o posicionamento jurisprudencial.

Noutro  giro,  impende-se ressaltar  que a sentença de 
primeiro grau foi omissa quanto à fixação da verba honorária e não houve 
irresignação da parte quanto ao tema. Mas, por se tratar de matéria de 
ordem pública, como é a hipótese de honorários advocatícios, é possível 
fixá-los  em  segundo  grau,  não  incidindo  no  princípio  da  vedação  da 
“reformatio in pejus”.

Matérias de ordem pública são aquelas que o interesse 
público se sobrepõe ao interesse individual, de modo que o Julgador deve 
conhecê-la independente de manifestação da parte.

Na  esteira  desse  entendimento,  é  assente  o 
posicionamento jurisprudencial:

PROCESSUAL  CIVIL.  ACÓRDÃO  HOSTILIZADO.  OMISSÃO. 
VIOLAÇÃO  AO  ART.  535,  INCISO  I,  DO  CPC.  
INOCORRÊNCIA.  EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO.  CARÁTER 
PREQUESTIONADOR.  ART.  538,  PARÁGRAFO  ÚNICO,  DO 
CPC.  MULTA.  INADMISSIBILIDADE.  SÚMULA  N.º  98/STJ.  
HONORÁRIOS  ADVOCATÍCIOS.  OMISSÃO  NA 
SENTENÇA.  APELAÇÃO.  INCLUSÃO  EM  SEGUNDO 
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GRAU. POSSIBILIDADE. ART. 515, § 1º, DO CPC. 1. Não  
é  omisso  acórdão  que  deixa  de  fixar  honorários  
advocatícios, não previstos por sentença, sob o fundamento  
de supressão de instância. 2. Afasta-se a aplicação de multa  
de 1% sobre o valor da causa ante o enunciado da súmula  
n.º  98/STJ:  "Embargos  de  declaração  manifestados  com 
notório  propósito  de  prequestionamento  não  tem caráter  
protelatório". 3. Em função do efeito devolutivo do recurso  
de apelação o  conhecimento  do tribunal  não se  cinge  às  
questões  efetivamente  resolvidas  na  instância  inferior:  
abrange  também  as  que  poderiam  tê-lo  sido  como,  por  
exemplo,  aquelas  que,  não  sendo  examináveis  de  ofício,  
deixaram de ser  apreciadas,  a  despeito  de  haverem sido  
suscitadas  e  discutidas  pelas  partes.  4.  Recurso  especial  
provido.  (REsp 710.039/SP,  Rel.  Ministro CASTRO MEIRA,  
SEGUNDA TURMA, julgado em 03/03/2005, DJ 23/05/2005,  
p. 243)

CIVIL  E  PROCESSUAL  CIVIL-  AÇÃO  DE  COBRANÇA-  
EXPURGOS  INFLACIONÁRIOS  EM  CADERNETA  DE 
POUPANÇA- PLANO COLLOR I- LEGITIMIDADE PASSIVA DO 
BANCO  DEPOSITÁRIO-  VERIFICAÇÃO-  PRESCRIÇÃO 
VINTENÁRIA-  NÃO VERIFICAÇÃO- PROVA DA EXISTÊNCIA 
DAS  CONTAS  BANCÁRIAS  ATRAVÉS  DE  EXTRATOS- 
DIFERENÇA DEVIDA-  PROCEDÊNCIA DO PEDIDO INICIAL-  
QUANTUM  DEBEATUR-  NECESSIDADE  DE  APURAÇÃO  EM 
SEDE DE LIQUIDAÇÃO- REFORMA PARCIAL DA SENTENÇA- 
RECURSO CONHECIDO E PROVIDO EM PARTE- ART. 20 DO 
CPC  -  NORMA  DE  ORDEM  PÚBLICA  E  COGENTE  - 
FIXAÇÃO DE HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS DE 
SUCUMBÊNCIA DE OFÍCIO. -Quem deve figurar no pólo  
passivo  de  ação  em que  se  pede  diferenças  de  correção 
monetária em caderneta de poupança em razão de expurgos 
inflacionários  é  a  instituição  bancária  depositária.  -Nas 
ações em que são impugnados os critérios de remuneração  
de cadernetas de poupança e são postuladas as respectivas  
diferenças,  a prescrição é vintenária,  já  que se discute o  
próprio  crédito  e  não  os  seus  acessórios.  -Os  índices  
expurgados pelo plano Collor I são da ordem de 84,32% em 
março de 1990, 44,80% em abril e de 7,80% em junho de  
1990,  e  todos  podem ser  reclamados  pelo  poupador.  -É  
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necessária a liquidação de sentença para apuração do exato  
valor da condenação, se o cálculo exato, sob contraditório,  
não constou do processo até a sentença. -O Tribunal deve 
aplicar o art. 20 do CPC no julgamento, cuja norma é  
cogente e de ordem pública, se o julgador se omitiu  
na  sentença  quanto  a  ela.  -Recurso  conhecido  e 
provido em parte”. (TJ – MG – 104000702685960011 MG 
1.0400.07.026859-6/001 (1) (TJ – MG) ). 

EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO.  OMISSÃO  NA  SENTENÇA 
DE  PRIMEIRO  GRAU  QUANTO  AOS  HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS. POSSIBILIDADE DE FIXAÇÃO DE TAL 
VERBA  PELO  TRIBUNAL  TENDO  EM  VISTA  O 
PRINCÍPIO DA SUCUMBÊNCIA. EMBARGOS ACOLHIDOS, 
POR MAIORIA. (Embargos de Declaração Nº 70030251714,  
Décimo  Primeiro  Grupo  Cível,  Tribunal  de  Justiça  do  RS,  
Relator:  Francisco  José  Moesch,  Julgado  em 19/06/2009)  
(TJ-RS  -  ED:  70030251714  RS  ,  Relator:  Francisco  José  
Moesch, Data de Julgamento: 19/06/2009, Décimo Primeiro  
Grupo Cível,  Data de Publicação: Diário da Justiça do dia  
11/09/2009)

S INFRINGENTES. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. FIXAÇÃO 
EM  SEGUNDO  GRAU  DE  JURISDIÇÃO.  POSSIBILIDADE. 
Julgada  procedente  a  ação,  a  omissão  na  sentença 
quanto  ao  percentual  de  condenação  da  verba 
honorária,  possibilita,  que a  Instância  Superior,  em 
reexame necessário, fixe o referido percentual,  sem 
que  isso,  implique  em  "reformatio  in  pejus",  com 
ofensa a Súmula 45 do STJ. Embargos rejeitados. (TJ-PR -  
EI:  941197  PR  Embargos  Infringentes  Cível  (Gr/CInt.)  -  
0094119-7/01,  Relator:  Jucimar  Novochadlo,  Data  de  
Julgamento: 14/12/1999, Quarto Grupo de Câmaras Cíveis  
(extinto TA), Data de Publicação: 18/02/2000 DJ: 5577)

Ante o exposto, DOU PROVIMENTO  PARCIAL AO 
RECURSO APELATÓRIO para, reformando a sentença combatida, reduzir 
a indenização por danos morais de R$ 5.000,00 (cinco mil reais) para R$ 
3.000,00 (três mil reais) e condenar a parte ré em custas e honorários 
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advocatícios,  fixados  em  20%  (vinte  por  cento)  sobre  o  valor  da 
condenação, nos termos do art. 20, § 3º, do CPC. 

É como voto.

Presidiu a sessão o Excelentíssimo Senhor 
Desembargador Marcos  Cavalcanti  de  Albuquerque. Participaram do 
julgamento os Excelentíssimos Senhores Desembargadores Marcos 
Cavalcanti de Albuquerque – Relator,  José Ricardo Porto e  Vanda 
Elizabeth Marinho (Juíza convocada para substituir o Des. Leandro dos  
Santos).

Presente à sessão a  Excelentíssima Senhora Doutora 
Jacilene Nicolau Faustino Gomes, Procuradora de Justiça.

Sala de Sessões da Primeira Câmara Especializada Cível 
do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em João Pessoa, 29 
de julho de 2014.

Desembargador Marcos Cavalcanti de Albuquerque
R e l a t o r 
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